2224
1

PASSIVO  AMBIENTAL

Introdução

O termo ‘passivo ambiental’ tornou-se largamente conhecido especialmente nas três últimas décadas. Tornaram-se famosos os passivos ambientais provocados pelo petroleiro Exxon-Valdez, no Alasca, pelos resíduos de materiais nucleares em Chernobil, na Rússia, pelo vazamento de gás na Vila Socó, em Cubatão, São Paulo, pelo vazamento de 1.200 mil litros de óleo na Baia da Guanabara, no Rio de Janeiro, em 17 de janeiro de 2000.

Em verdade, os danos ambientais associaram-se ao termo ‘passivos ambientais’, sendo utilizados em muitos casos como sinônimos. Contudo, assim como as obrigações de outras naturezas, os passivos ambientais nem sempre têm as penalidades por agressão ao meio ambiente como origem. Há muitos casos em que a responsabilidade social da companhia gera a execução de medidas preventivas para evitar impactos ao meio ambiente, sendo que os conseqüentes efeitos econômico-financeiros dessas medidas é que geram o passivo ambiental.

1. Definição

Em 1962, Sprouse e Moonitz (apud Ribeiro, 1992, 97) afirmavam que Passivos são obrigações que exigem a entrega de ativos ou prestação de serviços em um momento futuro, em decorrência de transações passadas ou presentes.

Por conseguinte, poderíamos inferir que os passivos ambientais são obrigações que exigirão a entrega de ativos ou prestação de serviços em um momento futuro, em decorrência das transações passadas ou presentes e que envolveram a empresa e o meio ambiente.

Assim, percebe-se que os passivos ambientais implicam, assim como as demais obrigações, no sacrifício futuro de resultados econômicos em função de obrigações contraídas perante terceiros, ressalte-se que nem sempre tais obrigações são contraídas de forma voluntária, sendo que algum tempo atrás, podia-se afirmar que muitas eram originadas de forma inconsciente, uma vez que os efeitos nocivos da exposição dos resíduos das atividades econômicas não eram conhecidos, reconhecidos e/ou divulgados.

A obrigação deve existir no presente como decorrência de um evento ou transação passados, de onde se depreende que a mera intenção de realização de gastos futuros de natureza preventiva não gera qualquer obrigação, há de se ter a ocorrência de um fato gerador, como uma compra, um consumo normal ou anormal. Ressalte-se, neste sentido, que não é necessário haver uma cobrança externa para que se configure a obrigação, mas sim, a consciência de que, por exemplo, o meio ambiente foi afetado pelos resíduos da atividade operacional da empresa e que tal efeito precisa ser revertido, constituindo-se,  portanto, em um passivo ambiental, independentemente de haver ou não uma cobrança legal ou de terceiros para a restituição da qualidade do meio.

A ONU (apud Ribeiro, 1998, 75) entende que existe pelo menos três tipos de obrigações:

· legais: são as provenientes de instrumentos de força legal (legislações, penalidades impostas por lei etc.)
· construtivas: são aquelas a que a empresa se propõe, espontaneamente, a cumprir e que extrapolam as exigências legais. Isto ocorrerá nos casos em que a empresa, imbuída de uma consciência de responsabilidade social, esteja disposta a usar todos os meios necessários e disponíveis para proporcionar o bem-estar da comunidade circunvizinha. Ou, então, se estiver preocupada com sua reputação na comunidade externa em geral;
· justas (equitable): estas refletem as obrigações que a empresa se vê obrigada a cumprir por fatores éticos e morais, independentemente de lei. Aqui, tem-se claramente definida a questão da consciência de responsabilidade social, ou preocupação com a reputação da empresa. Por exemplo, se não houver instrumento legal que obrigue uma determinada empresa a restaurar uma área contaminada por suas atividades, mas se tratando de fato relevante e se for de conhecimento público ou afetar interesses e direitos de terceiros, a empresa será compelida a reparar o erro cometido.
Semelhantemente o FAS 6 (1985, 9299) ressalta que o termo ‘obrigações’ não se restringe a ‘obrigações legais’, abrangendo, também, as de natureza social, as quais podem ser determinadas por contratos ou por responsabilidade moral e ética.

O FAS 6 enfatiza que a obrigação de entrega de ativos não se realiza somente com o desembolso de moeda corrente, mas também, com a entrega de outro ativo qualquer ou ainda com a prestação de serviços. Especialmente, nos casos em que as empresas são obrigadas a recuperar danos causados ao meio ambiente, parte de sua mão-de-obra e de seus estoques poderão ser utilizados no processo de reparação dos prejuízos ecológicos. Óbvio que há necessidade de pelo menos um profissional especializado para direcionar os procedimentos a serem realizados em cada situação específica. No recente caso de derramamento de óleo na Bacia da Guanabara, a empresa Petrobrás contratou  serviços técnicos profissionais especializados, vindos da Inglaterra, além do realizado por seus funcionários e pela comunidade local. Os gastos com honorários da equipe de profissionais especializados constituiu-se em um passivo ambiental, sendo que as orientações dadas pela mesma, provavelmente, resultaram na obrigação de prestação de serviços em momentos futuros para complementar o processo de recuperação ambiental, em decorrência do acidente, bem como com gastos para prevenir a ocorrência de novos desastres ecológicos.

O professor Iudícibus (1997, 140) discorrendo sobre os passivos resumiu-lhes suas características nos três parágrafos que se seguem:

“1- As exigibilidades deveriam referir-se a fatos já ocorridos (transações ou eventos), normalmente a serem pagas em um momento específico futuro de tempo, podendo-se, todavia, reconhecer certas exigibilidades em situações que pelo vulto do cometimento que podem acarretar para a entidade (mesmo que os eventos caracterizem a exigibilidade legal apenas no futuro), não podem deixar de ser contempladas. Poderiam estar incluídos nesta última categoria, digamos, o valor atual das indenizações futuras....

2- Note-se, todavia, que, embora os fatos que provocam a exigibilidade legal se configurem às vezes no futuro, de alguma forma o fato gerador da exigibilidade está relacionado a eventos passados ou presentes, não se podendo, apenas, prever exatamente quanto e quando, senão recorrendo a cálculos previsionais e atuariais.

3- Por outro lado, se é prática comercial comum indenizar, total ou parcialmente, terceiros por eventos que, mesmo não sendo considerados obrigações legais, de certa forma foram devidos a falhas de cumprimento de condições usuais de comércio (devoluções etc) seria viável o provisionamento de tais encargos...”

Assim, podemos observar que cada uma das afirmações do professor Iudícibus são perfeitamente adequadas para os casos dos passivos ambientais, seja pela natureza contingente dos fatos envolvidos, seja quanto ao uso dos instrumentos estatísticos ou ainda pelo reconhecimento da responsabilidade social perante falhas operacionais e prejuízos sociais.

Segundo a ONU (1997, 8), o passivo ambiental passa a existir quando:

a) houver uma obrigação de a entidade prevenir, reduzir ou retificar um dano ambiental, sob a premissa de que a entidade não possui condições para evitar tal obrigação. Esta ausência de condições é definida pelas seguintes situações:

· i) existência de uma obrigação legal ou contratual;

· ii) política ou intenções da administração, prática do ramo de atividade, ou expectativas públicas; ou

· iii) divulgação, por parte da administração, interna ou externamente, de sua decisão de prevenir, reduzir ou retificar o dano ambiental de sua responsabilidade.

b) o valor da exigibilidade pode ser razoavelmente estimado.

2. Origens dos Passivos Ambientais

Os passivos ambientais podem ter como origem qualquer evento ou transação que reflitam a interação da empresa com o meio ecológico, cujo sacrifício de recursos econômicos se dará no futuro.  Assim:

a) aquisição de ativos para contenção dos impactos ambientais (chaminés, depuradores de águas químicas etc);

b) aquisição insumos que serão inseridos no processo operacional para que este não produza resíduos tóxicos;

c) despesas de manutenção e operação do ‘departamento’ de gerenciamento ambiental, inclusive mão-de-obra);

d) gastos para recuperação e tratamento de áreas contaminadas (máquinas, equipamentos, mão-de-obra, insumos em geral etc);

e) pagamento de multas por infrações ambientais; 

f) gastos para compensar danos irreversíveis, inclusive os relacionados à tentativa de reduzir o desgaste da imagem da empresa perante a opinião pública, etc

A essência do passivo ambiental está no controle e reversão dos impactos das atividades econômicas sobre o meio natural, envolvendo, portanto, todos os custos das atividades que sejam desenvolvidas nesse sentido.

3. Momento do Reconhecimento do Passivo Ambiental

O passivo ambiental deve ser reconhecido a partir do momento da ocorrência do fato gerador, independente de qualquer cobrança externa. 

O passivo não se configura apenas com a existência de uma nota fiscal, um contrato, um auto de infração ou outro documento de natureza semelhante. Conforme premissas básicas de responsabilidade social, moral e ética, a empresa deve arcar com todos os custos necessários para a obtenção de suas receitas ou, mais especificamente, para a manutenção de seu processo operacional. Dessa forma, deve se responsabilizar pelo tratamento de qualquer forma de resíduos de seus produtos ou processo de fabricação. Logo, se há agressão ao meio ambiente, a obrigação pelas conseqüências das agressões deve ser reconhecida no momento em as mesmas ocorrem ou quando se toma conhecimento da ocorrência.

Portanto, todos os gastos para a manutenção do gerenciamento ambiental devem ser reconhecidos no período em que ocorrem e, da mesma forma, quando se toma conhecimento de que o meio natural sofreu impactos nocivos em decorrência do processo operacional, deve-se procurar imediatamente informações técnicas que subsidiem a determinação do valor da obrigação que já existe. 

O IASC, por meio do seu International Accounting Standard nº 10, recomenda que deve ser provisionado o passivo sempre que houver a probabilidade estimável, de ocorrerem perdas contingentes. As notas explicativas das demonstrações contábeis deverão ser utilizadas para notificar as contingências e eventos ocorridos após a data de encerramento do balanço, bem como perdas esperadas cujos valores possam ser superiores ao provisionado. Enquadra-se na situação exemplos como o caso Petrobrás, cujo vazamento de 1.200 mil litros de óleo na Baia da Guanabara, no Rio de Janeiro, ocorreu em 17 de janeiro de 2.000, mas as demonstrações contábeis referentes ao ano de 1999, publicadas em março de 2000, trouxeram explicações sobre o ocorrido, o volume de gastos preventivos realizados no ano de 1999 e o montante despendido na contenção dos efeitos do referido vazamento (R$ 118 milhões).

Devido às características das várias formas de agressões ao patrimônio ecológico, nem sempre a obrigação pode ser definida com precisão no momento presente, mas, tal fato não isenta a empresa de seu reconhecimento, devendo-se procurar todos os mecanismos disponíveis para a identificação e mensuração, ainda que aproximadas. 

A ONU (1989, 14) não considera que a ausência de conhecimento da data da exigibilidade da obrigação seja impeditivo para o seu reconhecimento, enfatizando que o cumprimento será em um momento futuro, ainda que este não possa ser precisamente determinado no momento do registro contábil e da elaboração das demonstrações contábeis.

Como muito bem observa Hendriksen (1982, 422) a incapacidade para quantificar uma obrigação não significa inexistência de uma passivo, devendo as notas explicativas e o relatório da administração serem utilizados para evidenciá-lo nas demonstrações contábeis.

Sob tal premissa Ribeiro (1992, 102) afirma que “as provisões caracterizam o reconhecimento de exigibilidades, perdas ou expectativas de perdas dentro do devido regime de competência, ou a partir da constatação de responsabilidade sobre o fato gerador ocorrido (vez que nem sempre o conhecimento de tal fato é imediato), ainda que sem o prévio conhecimento de seu valor preciso.”

Contingências

Há situações, todavia, em que o dano ambiental existe, porém a participação da empresa na geração do mesmo e, portanto, na responsabilidade pelo seu tratamento, é questionável e depende de eventos futuros.

O termo contingências refere-se a possíveis efeitos decorrentes de ações passadas ou presentes que, contudo, não necessariamente se realizarão. ‘Uma contingência é uma situação de risco já existente e que envolve um grau de incerteza quanto à efetiva ocorrência e que, em função de um evento futuro, poderá resultar em ganho ou perda para a empresa....’(Martins, 1995, 404). 

Ribeiro (1992, 102) afirma que ‘a contingência caracteriza-se nos casos em que a responsabilidade da empresa, na consumação do fato gerador, depende da efetivação de um evento futuro, por exemplo a perda de uma ação judicial. A provisão contábil está preocupada com a expectativa futura de recebimentos e pagamentos no processo de reconhecimento de ativos, passivos, receitas, despesas, ganhos ou perdas.”

O IBRACON – Instituto Brasileiro de Contadores, em seu pronunciamento XXII – Contingências, refere-se ao termo como relativo “...a certas condições ou situações de solução indefinida à data do encerramento do exercício social ou período a que se referem as demonstrações contábeis de uma entidade e, como tal, dependente de evento futuro que poderão ou não ocorrer.” A instituição ressalta ainda que as “contingências podem resultar em efeitos futuros, favoráveis ou desfavoráveis; podem originar ganhos ou perdas os quais, à época do balanço, se revelem apenas potenciais.”

As contingências devem refletir os riscos a que estão sujeitas as empresas em função da ocorrência de um evento futuro, o qual poderá se concretizar ou não. A probabilidade de que tal evento aconteça pode ser classificada, sob o ponto de vista do FAS 5 (1975, 3084), como provável, razoavelmente possível ou remota.

As probabilidades classificadas como ‘prováveis’ apresentam fortes indícios de ocorrência, ou seja, evidências de que haverá uma perda e, consequentemente o sacrifício de ativos pela companhia. Neste caso, havendo condições de estimar o valor da perda, deverá ser constituída uma provisão para contingências, na data de encerramento das demonstrações contábeis, a qual configurar-se-á como um passivo; tratando-se de perdas associadas a interação da empresa com o meio ambiente, de um passivo ambiental, especificamente. Na hipótese, de não existir elementos para a estimativa, deverá ser mencionado nas notas explicativas, a natureza da contingência, a justificativa para sua omissão no balanço patrimonial e as eventuais conseqüências sobre os resultados da empresa. Esta estimativa pode ser baseada em informações sobre séries de perdas possíveis, sendo usada a melhor das alternativas apresentadas. Experiências práticas anteriores poderão ser utilizadas para a determinação da estimativa, assim como novos conhecimentos sobre técnicas e legislação.

Serão consideradas como ‘razoavelmente possíveis’ as probabilidades que não tenham, na data de encerramento do exercício social, evidências tão claras de que se concretizarão. Nesta situação, as notas explicativas constituirão no instrumento para o reconhecimento da possível obrigação futura.

Probabilidades ‘remotas’ representam as situações que têm poucas possibilidades de ocorrência. Neste caso, devem constar das notas explicativas apenas se os efeitos decorrentes forem relevantes para a situação patrimonial, seja em termos de valor ou de natureza.

Os cálculos das provisões são feitos pela própria empresa, sendo esperado que os resultados obtidos sejam bastantes aproximados, já que existem os elementos necessários para tais cálculos. Haverá, contudo, casos em que apesar de a responsabilidade ser inquestionável, não existirão elementos para a determinação do valor da obrigação, além de que sua ocorrência dependerá de evento ou circunstância, no futuro, que confirmará ou não a responsabilidade. 

Segundo Ribeiro (1992, 106) “...tratando do relatório da administração, a SEC – EUA, por meio de um ‘Realese” emitido em maio de 1989, determina que as empresas incluam, no relatório da administração (Management’s Discussion and Analysis of Financial Condition and Results of Operations – MD&A), as provisões para contingências quando estas não se enquadrarem nas condições de “razoavelmente possíveis” ou que seus valores não possam ser “razoavelmente estimados”. Desta forma, as empresas vêm-se obrigadas a provar por que tais contingências podem existir ou porque não podem ser estimadas.”

As contingências ambientais passivas podem apresentar as seguintes características:

· Cumprimento de exigências legais. Trata-se, basicamente, de atender às imposições da legislação ou fazer face a penalidades por inobservância das referidas exigências legais em algum momento passado (recuperação ambiental, multa por infração a legislação pertinente à conservação do meio ambiente etc);

· Indenização a terceiros por prejuízos causados. É o caso de deposição de resíduos, ou elementos tóxicos em geral no meio ambiente, voluntária ou involuntariamente, que poderá originar a obrigação de ressarcimento do meio afetado, como ocorreu no já citado derramamento de óleo na Baía da Guanabara, em que a Petrobrás teve de indenizar a comunidade de pescadores pela perda que estes tiveram em função do impedimento das suas atividades econômicas – pesca -, além de reposição dos instrumentos de trabalho perdidos com o acidente – barcos, redes etc. As indenizações a terceiros ocorrem, normalmente, quando julgada ou acordada a questão entre as partes. Atualmente podemos perceber manifestações mais rápidas das empresas no sentido de eliminar o quanto antes quaisquer efeitos de danos ambientais provocados por suas atividades ou por falhas na operacionalização destas.

· Prevenção em relação a evento inesperados no caso das indústrias consideradas poluentes, a prevenção se faz dentro da organização na medida em que se cria meios para evitar a externalização da poluição. Muitas empresas implantaram ou estão em fase de implantação de sistemas de gerenciamento ambiental, para fazer face aos parâmetros de qualidade ambiental exigidos por seus clientes ou pela consciência de suas responsabilidades. Antecipam-se, assim, aos possíveis reclamos de terceiros, providenciando a reparação de conseqüências negativas advindas de suas atividades operacionais.

4. Mensuração

A mensuração dos passivos ambientais, em alguns casos, envolve variáveis um tanto quanto complexas. Como exemplo, podem-se citar questões do tipo:

· qual o valor da perda de qualquer extensão de solo fértil por mês, por ano, em função da deposição de produtos químicos resultantes da atividade econômica?

· qual a elevação na referida perda se tais produtos infiltrarem-se no lençol freático da região?

· qual o custo de produtos químicos e/ou tecnologias capazes de recuperar tal perda?

· quais mecanismos podem deter o alastramento? Quais seus custos?

· qual o limite da responsabilidade da empresa sobre os danos permanentes provocadas na saúde da população local em decorrência da deposição inadequada de seus resíduos tóxicos?
· ou, qual o custo da exaustão dos recursos naturais, em função da extração de minérios, devastamento de florestas etc?

Desta forma, percebe-se que muitos dos reais passivos ambientais não serão reconhecidos, seja porque não existem técnicas adequadas para identificá-los; seja porque uma vez identificados não se consegue definir com segurança quem os gerou efetivamente (haja vista à poluição do Rio Tietê: quem é responsável? desde quando? quanto cabe a cada poluidor?); seja porque não há tecnologia adequada para se recuperar o meio ambiente de todos o danos provocados pelo homem; seja porque não se pode definir o montante de insumos que seria utilizado para combater a degradação.

Assim sendo, o que estamos tratando como passivo ambiental restringe-se aos valores que podem ser identificados e mensurados pelos conhecimentos técnicos já existentes que, reconhecidamente, está longe de representar a degradação do meio ambiente provocada pelo ser humano.

O reconhecimento de um passivo exige a identificação do montante do sacrifício de recursos que será realizado. Muitas vezes a identificação desse valor extrapola o recebimento de um comunicado externo de cobrança. Algumas vezes, a exigibilidade existe e a empresa possui os parâmetros para determinar ou estimar razoavelmente o valor a ser desembolsado, classificando-o dentro do devido regime de competência. Em outros casos, a empresa precisa utilizar cálculos estimativos para fazer o reconhecimento do passivo.

Assim, a empresa pode adquirir, a prazo, de terceiros, insumos ou equipamentos antipoluentes, necessários à adequada operacionalização de suas atividades, recebendo destes uma nota fiscal-fatura que fundamentará o registro contábil da exigibilidade ambiental. Nos casos em que a empresa mantém um corpo de funcionários dedicados, exclusivamente, à operacionalização e manutenção de seus equipamentos antipoluentes, ela dispõe dos parâmetros legais para a determinação do valor dos salários e encargos sociais, decorrentes da remuneração desse pessoal. Ou ainda, mediante o controle de horas das tarefas executadas por seus funcionários, poderá segregar o volume de tempo despendido nas atividades relacionadas ao controle ambiental, dado que estas ocorrem nas diversas áreas da empresa, e não somente na área de controle ambiental.

Ao iniciar um processo de restauração ou recuperação de uma área contaminada a empresa poderá ter em mãos o resultado de estudos técnicos de engenharia que lhe aponte todos os recursos que serão necessários à realização dos trabalhos, podendo providenciar um levantamento do custo monetário desses recursos. Naturalmente, todo o valor obtido a partir de estimativas está sujeito a alterações, as quais poderão ser corrigidas quando de sua identificação. Mas o importante é ter um valor, ainda que aproximado, dos gastos que a empresa terá que efetuar. Sendo gastos de natureza ambiental, refletem o empenho no cumprimento de sua responsabilidade sócio-ambiental.

Todos os eventos e transações de natureza econômico-financeira, inclusive as exigibilidades ambientais, devem ser contabilizados no momento em que ocorrem seus fatos geradores. Na hipótese de haver dúvidas quanto à real responsabilidade da empresa no cumprimento da exigibilidade, ou quanto ao seu montante, apesar de o fato gerador ter ocorrido realmente, algumas questões precisam ser definidas, como:

· a empresa está disposta a reparar o prejuízo provocado?

· é obrigada legalmente a tal?

· é a única responsável?

· em qualquer das hipóteses acima, qual o valor?

Na verdade, se o fato gerador ocorreu, se o meio ambiente foi degradado, socialmente a empresa tem a obrigação de recuperá-lo; contudo, percebe-se que ao longo do desenvolvimento das atividades econômicas essa questão foi ignorada. Por falta de conhecimento, tecnologias e interesse, as empresas se mantiveram, e grande maioria ainda se mantêm, omissas em relação a tais obrigações.

Com o rigor com que as legislações têm sido dotadas, e com o esclarecimento que a sociedade, de uma forma geral, tem quanto aos seus direitos de cidadania, algumas empresas são legalmente forçadas a assumir sua responsabilidade ambiental.

No caso de contaminação do solo e águas em áreas comuns, em mais de uma empresa localizada na mesma região, com características semelhantes do processo operacional e que sempre se mantiveram com o mesmo grau de adequação à qualidade ambiental, a exigibilidade pelo ressarcimento do prejuízo deve ser distribuída entre as partes.

Definida a real responsabilidade da companhia, se não houver, de imediato, uma cobrança formalizada que embase o registro contábil, deve-se constituir uma provisão para reconhecimento da provável exigibilidade, a qual requer a apuração de um valor, ainda que por meio de cálculos estimados, caso em que o resultado do exercício corrente receberá a contrapartida. Na hipótese de impossibilidade de se estimar tal valor, as notas explicativas às demonstrações contábeis serão utilizadas para dar ampla divulgação da existência da exigibilidade e da razão pela qual seu valor não pode ser estimado.

Conservadoramente, o valor da estimativa deve abranger todos os possíveis gastos a serem efetuados (convenção do conservadorismo: os ativos devem estar registrados, sempre, pelo menor valor possível, e os passivos, pelo maior valor).

No cálculo de estimativa de gastos devem ser incluídos apenas os valores relativos aos trabalhos de recuperação que sejam de responsabilidade da companhia, caso haja mais de um responsável.

Estimativas são previsões de gastos com base em expectativas de eventos que irão ocorrer. Devido às incertezas que permeiam o futuro, o montante de recursos utilizados para quitar as exigibilidades pode variar em função de causas diversas: erro de cálculo da quantidade necessária de insumos, oscilação de preços, extensão e profundidade da área a ser recuperada, ou, ainda, deterioração do poder aquisitivo da moeda pela estrutura econômica. 

Desta forma, o valor do complemento das estimativas deve ter a contrapartida debitada aos custos ambientais, componentes do resultado do exercício em curso, dado que a variação ocorreu em função de novos eventos e/ou informações.

O total registrado como exigibilidade deverá representar a melhor estimativa do montante total esperado com gastos ambientais futuros, devendo ser decorrente de transações ou eventos passados.

· A exigibilidade pode ser mensurada com base em estimativas de gastos que poderão ser exigidos para cumprir a obrigação no período corrente - método do custo corrente, ou com base no valor presente da estimativa dos gastos futuros, mas baseados em condições legais e/ou contratuais existentes (não em condições futuras) - método do valor presente. O método utilizado deverá ser evidenciado.

· Se a exigibilidade for mensurada com base no valor presente da estimativa de gastos futuros, deve-se levar em consideração:

· a) a estimativa de gastos futuros baseada em custos correntes;

· b) o ajuste do montante:

· i) pela expectativa de inflação;

· ii) por avanços tecnológicos que estarão disponíveis para uso no curto prazo;

· c) o montante de ajustes deverá ser descontado, usando uma taxa de risco, a qual poderá ter como parâmetro as taxas dos títulos governamentais similares;

· d) nos casos em que há evidências de que obrigações adicionais ocorrerão em períodos futuros, a exigibilidade incremental deverá ser mensurada, usando uma taxa de risco que abranja todo o período. Uma taxa média ponderada de desconto poderá ser usada para mensurar a exigibilidade total;

· e) mudanças no valor presente da exigibilidade, devido à fluência do tempo, deverão ser reconhecidas como custo do período;

· f) modificação na estimativa de fluxo de caixa futuro, relativa ao cumprimento da exigibilidade, provocada por alterações em premissa e por novas exigências legais, deverá ser contabilizada como mudança em estimativa de exigibilidades; a taxa de desconto utilizada não poderá ser afetada.

A expectativa de recuperação de custos de natureza ambiental de terceiros não deve ser deduzida da exigibilidade, mas registrada separadamente como um ativo, a menos que haja um direito legal. Quando isso acontecer, o montante bruto de ambos - exigibilidade e recuperação - deverá ser evidenciado.

Expectativa de lucros na venda da propriedade danificada ambientalmente e os produtos de “seguros” não deverão ser deduzidos da exigibilidade.

Due Diligencies como forma de identificação e mensuração dos passivos ambientais

‘Due diligencies’ é um termo inglês que se refere a um trabalho direcionado para a identificação de todos os aspectos econômicos, financeiros e físicos que estejam afetando, ou poderão vir a afetar, a situação patrimonial da companhia. Nesse contexto, certamente as variáveis ambientais também serão alvo de atenção. Tal trabalho é executado por uma equipe de profissionais externos e especializados.

Segundo Ribeiro (1998, 9) ‘o resultado desse detalhado trabalho surpreende, muitas vezes, os próprios proprietários, administradores e gerentes das companhias, que nem sempre conseguem manter um controle total sobre todos os riscos inerentes ao negócio que conduzem.” Continuando a autora informa que “o registro minucioso de todos os fatos, eventos e transações que subsidiam o parecer final é de propriedade exclusiva dessas empresas. Seu repasse à empresa contratante (e analisada) somente ocorre se houver previsão no contrato do trabalho.”

As empresas contratam o referido trabalho, essencialmente, por exigências das instituições e órgãos intermediadores da captação de recursos no mercado internacional. Uma das exigências para a entrada nesse mercado é a apresentação do relatório das ‘due diligencies’. 

Obviamente, tais equipes de trabalho têm entre suas principais linhas de pesquisa, o passivo ambiental das empresas em apreço, devendo com isso envidar todos os esforços para identificá-los e mensurá-los. Com isso, a contabilidade terá à sua disposição informações sobre o passivo ambiental da empresa, que poderá registrar.

A Cola-Cola, por exemplo, tem entre suas políticas a realização de uma ‘due diligence’ para todas as transações de compra, venda ou arrendamento de imóveis em que participe com 15% ou mais, sendo que o objetivo básico é a identificação de eventuais passivos e a posterior orientação do desenvolvimento de um Plano de Ação Corretiva, o qual fará parte do contrato que subsidiará a transação (CEBDS, 1997).

Entretanto, há de se considerar que são pouquíssimas as empresas que contratam tal serviço.

EIA e RIMA

Trata-se de dois documentos de caráter altamente técnico, exigidos pelas autoridades governamentais para a autorização de instalação e funcionamento de algumas atividades econômicas. O EIA - Estudo de Impacto Ambiental tem por objetivo identificar todos os impactos ao meio ambiente que podem ser originados pelas atividades das companhias, bem como os mecanismos que devem ser utilizados para conter tais impactos.

Assim, com base em tal documento pode-se ter o ponto de partida para a identificação dos fatos geradores dos passivos ambientais e, com auxílio técnico, atribuir valores aos mesmos, pelo custo dos insumos requeridos, pelos investimentos em máquinas e equipamentos, pela extensão da área que deve ser recuperada, ou pelo volume de refugos que devem ser tratados etc.

O RIMA é o Relatório de Impacto Ambiental e seu objetivo é descrever o ocorrido, em relação ao meio ambiente, durante o processo operacional. Trata-se da operacionalização das previsões descritas no EIA. Com esse documento pode-se identificar os efeitos ambientais e, a partir disso, mensurar os custos inerentes aos mesmos.

Organismos internacionais, e recentemente, nacionais também, exigem a apresentação do EIA/RIMA como um dos requisitos fundamentais para a análise de concessão de linhas de crédito.

Alguns exemplos reais

Além do já mencionado caso da Petrobrás neste ano 2000, outros casos ocorridos no Brasil ilustram o passivo ambiental imputado a algumas empresas, seja por má conduta em relação à legislação ambiental ou à preservação e proteção do meio ecológico, seja por falha no processo de análise prévia para a compra de outra empresa ou ainda no caso de fusão de empresas.

Em 1976, a Rhodia, do setor químico,  adquiriu a Clorogil, na região de Cubatão, Estado de São Paulo. A adquirida mantinha depósitos de lixo tóxico nos fundos da propriedade, os quais por não estarem devidamente acondicionados, acabaram contaminando o lençol freático e comprometendo toda a região. A nova proprietária foi responsabilizada por todos os danos provocados, sendo que até hoje ainda arca com seqüelas dessa transação. Um de seus dirigentes chegou a afirmar na grande mídia que ‘laudo da Cetesb - Cia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico (responsável pela qualidade ambiental do Estado de São Paulo) será tão importante quanto fluxo de caixa nas próximas transações de aquisição’. Segundo a Folha de São Paulo (23/08/98, A8), a Rhodia, em 1994, “foi condenada pela Justiça a descontaminar quatro áreas em São Vicente, onde foram encontrados altos índices de um produto que causa câncer e mutação genética, emitido pela Clorogil”.

A Parmalat, do setor de alimentos, adquiriu em 1998, a Etti e, juntamente, um passivo ambiental avaliado em cerca de US$ 2 milhões. O passivo ambiental é provocado pela emissão irregular de resíduos nos esgotos, na cidade de Araçatuba, no interior do Estado de São Paulo. Na ocasião da operação estava sendo negociada com a prefeitura local a transferência de responsabilidade pelo tratamento, obviamente mediante pagamento. O custo do tratamento de cada metro cúbico de esgoto é de US$ 200 mil por mês, no período de maior produção do produto massa de tomate (Folha de São Paulo, 23/08/98, A8).

O citado jornal menciona ainda o caso da Protecter & Gamble que comprou a fábrica de sabão em pó Orniex, assumindo um problema de emissão de material particulado (poeira) durante a produção do sabão em pó. O custo estimado para tratamento das conseqüências de tal emissão é de US$ 500 mil.

Estes são casos de passivos identificados durante processos de reorganização societárias, onde ninguém se inibe em comentar ou fornecer dados, tendo em vista que a empresa responsável pela agressão ao meio ambiente já não existe mais. O que existe é sua sucessora, que para fins jurídicos é outra entidade, ainda que responsável pelas conseqüências.

No caso das empresas em operação, é de se esperar que assumam sua responsabilidade social, entendam que o investimentos na área ambiental é condição fundamental para garantia de sua continuidade, pois ainda que os investimentos na área ambiental, e portanto, o reconhecimento de seus passivos ambientais possam reduzir o resultado do período atual, com certeza irão viabilizar os períodos futuros, já que evitarão multas e todas as demais formas de penalidades, contribuirão para a redução de custos (matéria-prima, energia elétrica etc) e, com tudo isso, propiciarão a manutenção do aval da sociedade para sua permanência.

Contudo, no caso das empresas desativadas, resta à sociedade arcar com o passivo ambiental deixado e suas conseqüências. São diversos os casos divulgados pela mídia, onde construções são feitas sob terrenos que escondem resíduos tóxicos de toda a sorte, os quais causam posteriormente, explosões, permitem o vazamento de gases etc.

Considerações Finais

Os passivos ambientais devem ser reconhecidos contabilmente, pois representam, expectativa de sacrifício de benefícios futuros impostas por legislações e regulamentações ambientais, como taxas, contribuições, multas e penalidades por infrações legais e, ainda, em decorrência de ressarcimento a terceiros por danos provocados, estimativa de gastos para recuperação e restaurações de áreas degradadas, seja por iniciativa própria, por exigência legal ou de terceiros. Enfim, todos os compromissos que impliquem o provável consumo de recursos futuros para fazer face às obrigações decorrentes de questões ambientais devem ser contabilizados.

Em contrapartida, ter-se-á a constituição de despesas e ativos ambientais, conforme o devido regime de competência.

Os passivos, ambientais ou não, devem ser constituídos por todas as obrigações conhecidas e mensuráveis, até o momento do encerramento das demonstrações contábeis. Nisto está implícito o regime de competência, segundo o qual todas as transações e eventos devem ser registrados no momento em que o fato gerador ocorre. Ressalte-se, ainda, que algumas obrigações são conhecidas, mas não mensuráveis, nem mesmo por meio de estimativas razoáveis. Neste caso, as notas explicativas às demonstrações contábeis devem ser utilizadas para evidenciá-las.

O reconhecimento do passivo ambiental é de fundamental importância para a correta avaliação da situação econômico-financeira das empresas de uma forma geral. Pelo que se tem observado nas grandes reorganizações societárias, o montante das obrigações de reparação de danos ao meio ambiente tem efeito significativo sobre as negociações, causando sérios prejuízos ao comprador quando não detectadas no ato da negociação.

O passivo é um componente do patrimônio das organizações e, como tal, deve ser evidenciado tendo em vista os diversos usuários das informações contábeis prestadas pelas companhias. De diferentes formas tais usuários têm interesses na companhia, na sua continuidade e formas desenvolvidas para tal, sejam os fornecedores, os banqueiros, os funcionários, a sociedade que a cerca ou os consumidores, que estão cada vez mais preocupados com qualidade ambiental.

Atualmente, a sociedade em geral é que dá a permissão para a continuidade da empresa, a qual não mais se restringe aos órgãos governamentais. Os detentores de recursos não querem arriscar indefinidamente seus patrimônios em companhias que se recusem a tomar medidas preventivas na área ambiental.  Posição semelhante assumem os consumidores. Profissionais competentes não podem comprometer a saúde em função da permanência em locais inadequados. Logo, a empresa precisa se adaptar aos parâmetros exigidos para não agredir ao meio ambiente e, por meio do reconhecimento e divulgação do seu passivo ambiental, e da evidenciação dos ativos ambientais e dos custos e despesas com a preservação, proteção e controle ambiental, ela torna claro para a sociedade o nível dos esforços que vem desenvolvendo com vistas ao atingimento de tais objetivos.
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